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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

9º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(3º BE / 1917)

BATALHÃO GENERAL COUTO DE MAGALHÃES

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n° 64047.000042/2020-49)
1.  OBJETO
Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção de usina de asfalto com o fornecimento de peças, componentes e acessórios novos, com as mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade daqueles produzidos pelos fabricantes de peças genuínas/originais para a usina de asfalto do 9º Batalhão de Engenharia de Construção com execução do serviço na Sede do Destacamento Dourados – Rua Guaicurus, N° 9000 – Bairro: Zona Rural – Dourados-MS, CEP:79800-000 (28° Batalhão Logístico), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
A manutenção da usina, será composta dos seguintes serviços: serviços para manutenção das correias dosadoras, Manutenção das correias transportadoras,  Manutenção do secador, Manutenção do exaustor, Manutenção do misturador, Manutenção do elevador de arraste, Manutenção do silo de descarga, Manutenção das correias de transmissão, Manutenção dos mancais de rolamento, Manutenção do sistema pneumático, Manutenção do sistema de freios, Manutenção dos motores elétricos, Limpeza dos componentes elétricos, Módulos do CLP, Sistema de pesagem, Medição de temperatura, Pick-up dos silos dosadores, Atuadores, Sistema de limpeza dos filtros de mangas, Conversor de freqüência da bomba de asfalto, Conversor de freqüência dos silos, filler e finos, Motores elétricos, Chama piloto, Sistemas de controle e instrumentação, Contatores e disjuntores, Bornes de conexão,  partes hidráulicas e outros serviços que se julgarem necessários, serviços para manutenção do painel de controle; painel de controle superior, Painel de controle inferior, Disposição interna do painel de comando e do quadro de força e outros serviços que se julgarem necessários, serviços para manutenção do modo de operação automático (Tela de capa, Tela de visão geral, Tela de calibração das balanças, Tela de calibração do asfalto, filler e finos, Tela de fórmulas, Tela de temperaturas, Tela de conversores de freqüência, Relatório de produção da Usina, Relatório de temperaturas, Relatório do caminhão).

1.1.  A aquisição dos serviços será realizada em lotes por fabricante, juntamente com as peças necessárias para a execução do serviço, conforme se segue:

1.1.1.  Tabela com descrição do equipamento, incluindo o fornecimento de peças, componentes e acessórios novos. 
	Grupo

1
	Item
	Descrição do Serviço/Peça
	Catmat
	Unid. de fornecimento
	Req. Mín.
	Req. Máxima
	Qnt. total
	Valor Unit Máx Aceitável (Serviço) / Percentual Mínimo Aceitável (peças)
	Valor Total Máximo Aceitável (R$)

	1 
	1
	Serviço de manutenção de usina da marca CIBER, modelo UACF15, ano 2010, número de série CC170235. 

Execução do serviço em Dourados-MS

	18856
	Homem / hora
	01
	 1.530
	1.530
	R$ 588,33
	R$ 900.144,90

	
	2
	Fornecimento de peça com as especificações técnicas e padrões de qualidade iguais ou similares as peças genuínas CIBER (ABNT NB35R 15296). Entrega em Dourados MS.
	96695
	Unidade de referência
	10,00
	R$ 400.000,00
	R$ 400.000,00
	4%
	R$ 400.000,00


VALOR TOTAL.................................................................................................................................................................................R$ 1.300.144,90
1.3.6 O objeto da licitação tem a natureza de serviço de manutenção de USINA DE ASFALTO, modelo UACF15.
1.2.  Os quantitativos são os descriminados na tabela acima.

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1.3.  O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

1.4.  Dos valores de referência:
a) Para o serviço de manutenção temos o valor médio ofertado da hora de serviço;

b) Para o fornecimento/aplicação de peças temos a porcentagem média de desconto ofertado.

1.5.  O custo estimado total da presente contratação é de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais).
1.6.  Do critério de julgamento (cotação).
1.6.1.  No fornecimento de peças para a usina, será considerado o maior percentual de desconto sobre o valor da tabela oficial da fabricante/montadora, para o item licitado observado as especificações deste Termo. A tabela oficial de preços dos fabricantes do equipamento será disponibilizada pelo Comando Logístico (COLOG) e dos equipamentos de Engenharia pelo Departamento de Engenharia de Construção (DEC).
1.6.2.  O critério de julgamento para os serviços de manutenção da usina será considerado o maior desconto no valor da hora de serviço, autorizada pela empresa contratada, aplicado sobre o tempo de serviço necessário previsto pela Tabela Oficial de TEMPO PADRÃO DO FABRICANTE ou TABELA TEMPÁRIA DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTO E ACESSÓRIOS (SINDIREPA);
1.6.3.  Caso a LICITANTE não disponha da tabela tempária da fabricante do equipamento, poderá utilizar tabelas equivalentes elaboradas e disponibilizadas pelos sindicatos das oficinas mecânicas do local onde os serviços serão prestados;

1.6.4.  Na ausência da tabela da fabricante ou montadora ou da tabela oficial de Tempo Padrão do Fabricante, devidamente comprovada, a CONTRATANTE realizará um orçamento gerado pelo sistema AUDATEX, do grupo SOLERA BRASIL, ou fará um orçamento com pesquisa de valores de mercado junto às concessionárias da rede autorizadas da fabricante e o entregará, ficando a CONTRATADA obrigada a fornecer com os valores orçamentados pela CONTRATANTE.

1.6.5.  Os serviços de manutenção deverão ser realizados de acordo com as especificações e normas em vigor, sujeitas a exames de qualidade e garantia, pela licitante vencedora, obrigatoriamente, a Organização Militar examinadora do serviço prestado poderá, também, examiná-las durante o recebimento.
1.6.6.  A OM licitante reserva-se o direito de efetuar pesquisa de mercado, toda vez que julgar que o preço fixado para a aquisição for superior ao praticado no comércio local, mesmo que esse preço tenha sido obtido pelo percentual de desconto licitado sobre as tabelas de preços da fabricante de usinas de asfalto;

1.6.7.  Na ausência do orçamento da FABRICANTE, A CONTRATADA deverá atender a necessidade da CONTRATANTE baseado no orçamento feito no mercado local;
1.6.8.  A efetivação da aquisição ficará adstrita ao regular repasse dos recursos advindos dos órgãos concedentes conforme previsões dos planos de trabalho e expectativas contidas nos cronogramas de desembolso financeiro celebrados entre os partícipes dos convênios anteriormente aludidos.

1.7.   O estabelecimento da cota de até 25% para contratação de micro empresas (ME) e empresa de pequeno porte (EPP) ou Sociedades Cooperativas (COOP), nos termos do Art. 48, II da LC nº123/2006 (atualizada pela LC nº 147/2014), no que diz respeito ao estabelecimento da cota não será aplicado o tratamento diferenciado, haja vista que as distribuidoras que participam de processos licitatórios com esse quantitativo não se enquadrarem nesse tipo de natureza jurídica, não havendo desta forma um número mínimo de três ME, EPP ou COOP, que prestam o serviço de manutenção de equipamentos, com aplicação de itens essenciais à disponibilização dos conjuntos pertencentes à frota do 9º BEC, de acordo com o que prescreve o Art. 49, inciso II da LC nº 123/2006.
1.8.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.9.  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.10.  De acordo com a ABNT NBR 15.296, “A peça de reposição ORIGINAL é também denominada peça GENUÍNA ou peça legítima, destinada a substituir peça de produção original para efeitos de manutenção ou reparação, caracterizada por ter sido concebida pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia), apresentando as mesmas especificações técnicas da peça que substitui”.
2.  JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Devido ao longo período de tempo que a usina ficou parada sem funcionamento, suas peças e componentes perderam suas flexibilidades e acabaram se desgastando e travando, deixando a usina sem condições de uso, sendo assim, é necessário realizar manutenção corretiva em todas as peças e componentes da usina.
2.2.  O objetivo da contratação tem por finalidade a manutenção corretiva de usina de asfalto com todos os serviços que se julgarem necessário, pois esta usina será utilização na obra do 9° BEC em Dourados – MS.    
3.  CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
3.1.  Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

3.2.  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.1.  Critérios e práticas de sustentabilidade;
4.1.2.  A duração inicial do contrato será de 01 (um) ano;
4.2.  Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
4.3.  As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.
5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.  Quaisquer serviços só poderão ser executados mediante apresentação da Ordem de Serviço (OS), emitida pela Seção de Controle (Sec Ctrl) do 9º BEC, devidamente carimbada e assinada pelo responsável.
5.1.2.  A CONTRATADA deverá ir até o local do equipamento (usina) nas instalações do destacamento da CONTRATANTE no prazo de até 72 horas.
5.1.3.  O Destacamento está localizado na Rua Guaicurus, N° 9000 – Bairro: Zona Rural – Dourados-MS, CEP:79800-000 (28° Batalhão Logístico) seu horário de funcionamento é das 07:30 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas.
5.2.  Do prazo de entrega:

5.2.1.  Contar-se-á o prazo para conclusão dos serviços a partir da autorização expressa para sua realização e ordem para aquisição de pecas, suprimentos e acessórios;

5.2.2.  A contagem do prazo para execução dos serviços será iniciada no primeiro dia útil posterior à aprovação do orçamento mediante assinatura da Ordem de Fornecimento; e

5.2.3.  A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo constante da Tabela de Tempo Padrão de Reparo, podendo tal prazo sofrer prorrogações em razão da indisponibilidade de peças no mercado, o que deverá ser objeto de autorização específica do 9º BEC e não representará qualquer acréscimo nos custos originalmente aprovados.

5.2.4.  O fornecimento de peças, componentes e acessórios novos, para fins da execução do serviço, não deverá comprometer o prazo de execução total do serviço, contados a partir da autorização, por escrito, emitida pela Administração e dirigida à empresa vencedora.
5.3.  Dos tipos de manutenções:

5.3.1.  As manutenções se dividem em corretiva, elétrica e hidráulica entre outros e deverão ser realizadas por pessoal especializado, sujeitas à comprovação técnica; e

5.3.2.  Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nos mecanismos e nas peças do equipamento, com o escopo de mantê-los em perfeito estado de funcionamento, de acordo com as recomendações do fabricante, manual do operador e outras orientações expressas neste Termo de Referência.

7.3.2.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar o equipamentos (usina) em seu perfeito estado de funcionamento, efetuando ajustes e regulagens ou reparos, substituindo peças, mecanismos, componentes, suprimentos, acessórios, inclusive pneus, latarias, borrachas, forros, e outros que se fizerem necessários.

7.3.3.1. Incluem-se na manutenção corretiva, sem prejuízo de outros serviços que se fizerem necessários:

	7.3.3.3. Manutenção das correias dosadoras, Manutenção das correias tranpostadoras, Manutenção do secador, Manutenção do exaustor,  Manutenção do misturador, Manutenção do elevador de arraste, Manutenção do silo de descarga, Manutenção dos redutores, Manutenção das correias de transmissão, Manutenção dos mancais de rolamento, Manutenção do sistema pneumático, Manutenção do sistema de freios, Manutenção dos motores elétricos, Limpeza dos componentes elétricos, Sistema de pesagem, Medição de temperatura, Atuadores, entre outros.

	


5.3.3.  Após conhecimento dos defeitos apresentados, será verificado por especialistas que emitirá o parecer; dependendo do estado em que se encontre, será encaminhado para a empresa prestadora dos serviços, para que seja realizado o orçamento, encaminhando-o à Seção de Controle (Sec Ctrl) do DESTACAMENTO do 9º BEC para a aprovação ou não, e, dependendo da decisão, ser iniciada a execução dos serviços;

5.3.4.  A prestadora de serviço deverá atender todas as solicitações de troca de peças ou acessórios, autorizados pelo fiscal da execução do objeto, de acordo com a quantidade e especificações constantes na OS;

5.3.5.  Durante a vigência da Ata/Contrato, o licitante vencedor fica obrigado a prestar os serviços para a CONTRATANTE quando necessário.
5.4.  Sobre o fornecimento de peças na execução dos serviços:

5.4.1.  Quanto ao emprego de peças, componentes ou acessórios, só poderá ocorrer mediante autorização, por escrito da Seção de Controle (Sec Ctrl) do 9º BEC, no orçamento que lhe for submetido pela CONTRATADA;

5.4.2.  Os preços propostos no orçamento serão conferidos pela Seção de Controle, analisando-se a viabilidade dos valores apresentados, que deverão estar em conformidade com a tabela de preços do fabricante; para peças e acessórios novos, a CONTRATADA deverá emitir orçamento prévio e entregar à Seção de Controle os componentes disponíveis em estoque, no ato da autorização do fornecimento, a ser emitida pelo 9º BEC;

5.4.3.  As despesas com o fornecimento das peças, componentes e acessórios requeridos correrão por conta da CONTRATADA, e somente poderão ser efetuados mediante autorização, por escrito, do 9º BEC;

5.4.4.  As peças a serem fornecidas deverão atender às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade daquelas produzidas pelos fabricantes das peças genuínas, conforme previsto na Norma ABNT NBR 15296;

5.4.5.  A CONTRATADA deverá apresentar orçamentos para os serviços a serem demandados pelo 9º BEC;

5.4.6.  A CONTRATADA deverá comprovar/demonstrar que o valor da peça a ser substituída ou do serviço está de acordo com a tabela do fabricante, fato que será ratificado pela CONTRATANTE utilizando-se a tabela do fabricante; e

5.4.7.  A CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar orçamento, toda vez que julgar que o preço ofertado pela CONTRATADA for superior aos praticados no comércio local, mesmo que esses preços tenham sido extraídos da tabela do fabricante do equipamento.

6.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências;

7.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.5.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
7.6.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.6.2.  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.6.4.  Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7.7.  Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.8.  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
7.9.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.10.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.11.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

7.12.  A administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata;

7.13.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação aos serviços e peças aplicadas, objetos da licitação;
7.14.  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os serviços e aplicar as peças, dentro das normas estabelecidas;
7.15.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e peças que não atendam aos requisitos constantes das especificações técnicas usuais ou que atendem contra a segurança dos usuários ou a terceiros;
7.16.  Assegurar-se da boa prestação dos serviços e boa qualidade das peças, verificando o seu bom desempenho;
7.17.  Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços com aplicação de peças, objetos da contratação, de forma a garantir que aqueles continuem a serem os mais vantajosos para a Administração;
7.18.  Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicações de sanções, alterações e repactuações;
7.19.  O fiscal do contrato deverá registrar em livro próprio todas as ocorrências com a execução dos serviços realizados com aplicação de peças, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou falhas observadas;
7.20.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço com aplicação de peças para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; e
7.21.  Aprovar os orçamentos de serviços, peças e acessórios apresentados pela CONTRATADA, por meio da Seção de Controle (Sec Ctrl) do 9º BEC, responsável pelo acompanhamento dos serviços.

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

8.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

8.6.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
8.8.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.9.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.10.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.15.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
8.16.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.17.  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017;

8.17.1.  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.18.  Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, no cumprimento do contrato;
8.19.  A CONTRATANTE poderá utilizar como prova dos preços praticados pelas montadoras o sistema Audatex ou outro similar, desde que haja obsoleta segurança de sua confiabilidade.
8.20.  Executar os serviços com aplicação de peças de acordo com as especificações contidas neste Anexo e na proposta, não sendo admitida qualquer modificação sem a prévia autorização do 9º Batalhão de Engenharia de Construção;
9.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.  O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4.  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.5.  A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
9.6.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.7.  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.8.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
9.9.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
9.10.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
9.11.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
9.12.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
9.13.  A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
9.13.1.  Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Comandante da Companhia de Engenharia de Equipamentos e Manutenção (Cia E Eqp Mnt) ou por outro agente designado pela CONTRATANTE, que terá, entre outras atribuições, poderes para gerir e fiscalizar o objeto da licitação, nos termos do Art. 67 da Lei Nr 8.666/93.

9.13.2.  O fiscal do contrato pode paralisar qualquer serviço ou entrega de peça que esteja sendo executada em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da fiscalização previstas no Termo de Referência.

9.13.3.  Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário.

9.13.4.  As exigências e a atuação da fiscalização pelo Batalhão em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concerne à execução do serviço ou objeto contratado.

9.13.5.  A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar o objeto, no todo ou em parte, se entregues em desacordo com os termos do Edital.

9.13.6.  A CONTRATADA deverá observar que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não a eximirá de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

9.13.7.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.13.8.  Todos os serviços, depois de concluídos, deverão ser testados na presença do especialista designado da CONTRATADA, ficando sua aceitação final dependendo de aprovação da CONTRATANTE após os testes.
9.14.  As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
9.15.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.16.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dos problemas observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.  DO PAGAMENTO

10.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
10.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
10.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.4.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
10.4.1.  O prazo de validade; 

10.4.2.  A data da emissão; 

10.4.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.4.4.  O período de prestação dos serviços; 

10.4.5.  O valor a pagar; e 

10.4.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
10.6.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
10.6.1.  Não produziu os resultados acordados;

10.6.2.  Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

10.6.3.  Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
10.7.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.8.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.10.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.12.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.13.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.13.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.14.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
10.15.  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
10.16.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6/100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



	
	
	365
	


11.  REAJUSTE
11.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.1.1.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.3.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7.  O reajuste será realizado por apostilamento.
12.  GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1.  O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2.  No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
12.2.1.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

12.2.2.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
12.3.  A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
12.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.4.1.  Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

12.4.2.  Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

12.4.3.  Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

12.4.4.  Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
12.5.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

12.6.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

12.7.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

12.8.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.9.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
12.10.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.

12.11.  A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.12.  Será considerada extinta a garantia: 
12.12.1.   Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

12.12.2.   No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

12.13.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

12.14.  A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.
13.  DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.  Os valores e quantitativos da presente licitação estão de acordo com o item 1.1 do Termo de Referência, não importando, sob nenhuma hipótese, em compromisso da CONTRATANTE na utilização total licitada no período de vigência da Ata e/ou Contrato.

13.2.  Os serviços e a aquisição de peças, suprimentos e acessórios novos obedecerão à demanda exigida pelas atividades do 9º BEC.
13.3.  A fiscalização deverá decidir as questões que venham a surgir quanto à qualidade e aceitabilidade dos serviços prestados e das peças, suprimentos e acessórios novos fornecidos, interpretação e cumprimento satisfatório dos Termos do Edital e das cláusulas do Contrato.

13.4.  A adjudicatária deverá disponibilizar número telefônico, fax, e-mail ou outro meio hábil para comunicação pelo 9º BEC de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas.
Cuiabá-Mt, 06 de março de 2020.
JORDÃO GONÇALVES PORTELA CAETANO – CAP
Comandante da Companhia de Engenharia de Equipamentos e Manutenção
MARTON DANIEL GRALA – TC

Ordenador de Despesas do 9º Batalhão de Engenharia de Construção
____________________________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras

Atualização: Dezembro/2019

_1613553711.doc
[image: image1.png]






